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presidência do Conselho de Coordenação de Gestão Patrimonial, cons-
tante do n.º 7.2 do Programa de Gestão do Património Imobiliário do 
Estado, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 162/2008, 
de 24 de outubro.

7 — A presente subdelegação e delegação de competências são exten-
sivas aos diretores de serviços sempre que substituam o subdiretor -geral 
nas suas ausências e impedimentos.

8 — Autorizo o ora delegado a subdelegar as competências previstas 
nos n.os 3, 4 e 5 do presente despacho nos titulares de cargos de direção 
intermédia dos serviços sob sua coordenação.

9 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 1 de novembro 
de 2017, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto 
praticados no âmbito das matérias nele compreendidas.

8 de janeiro de 2018. — A Diretora -Geral, em substituição, Maria 
João Dias Pessoa de Araújo.

311052063 

 FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO INTERNA E EDUCAÇÃO

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e das Autarquias Locais

e da Secretária de Estado Adjunta e da Educação

Despacho n.º 2507/2018
Após a tomada de posse do XXI Governo Constitucional, o Ministério 

da Educação, em colaboração com as autarquias locais, procedeu à pla-
nificação do investimento em infraestruturas escolares, com o objetivo 
de desenvolverem soluções que permitam modernizar as instalações 
das escolas, dotando -as das estruturas necessárias à boa execução dos 
respetivos projetos educativos.

Através da cooperação técnica entre o Ministério da Educação e os 
Municípios portugueses procura garantir -se o cumprimento das obri-
gações do Estado nesta matéria, salvaguardando o interesse público 
e permitindo uma gestão de proximidade destes investimentos, o que 
assegura soluções céleres e eficazes.

Estes acordos de cooperação técnica permitem a intervenção das 
autarquias locais em estabelecimentos escolares com 2.º e 3.º ciclo do 
ensino básico e do ensino secundário, não abrangidos por contrato de 
execução, celebrado nos termos do Decreto -Lei n.º 144/2008, de 28 de 
julho, ou contrato interadministrativos de delegação de competência, 
celebrado nos termos do Decreto -Lei n.º 30/2015, de 12 de fevereiro.

Assim, determina -se:
1 — Autorizar, sob proposta do Ministério da Educação, a celebra-

ção dos acordos de cooperação técnica, previstos no artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 157/90, de 17 de maio, e 
319/2001, de 10 de dezembro, com os municípios abaixo discrimi-
nados, nos quais são definidas as condições de transferência para os 
Municípios das atribuições a que se refere o artigo 39.º da Portaria 
n.º 60 -C/2015, de 2 de março, alterada pela Portaria n.º 181 -A/2015, 
de 19 de junho, pela Portaria n.º 190 -A/2015, de 26 de junho, pela 
Portaria n.º 148/2016, de 23 de maio, pela Portaria n.º 311/2016, de 
12 de dezembro e pela Portaria n.º 2/2018, de 2 de fevereiro, de-
signadamente a elegibilidade, enquanto entidade beneficiária, para 
intervenções de construção, modernização e ampliação de escolas da 
rede do Ministério da Educação a executar no âmbito dos diferentes 
Programas Operacionais Regionais do Acordo de Parceria POR-
TUGAL 2020, nos termos e para os efeitos do n.º 5 do artigo 22.º 
da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, retificada pelas Declarações 
de Retificação n.os 46 -B/2013, de 1 de novembro, e 10/2016, de 25 
de maio, e com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis 
n.os 82 -D/2014, de 31 de dezembro, 69/2015, de 16 de julho, 132/2015, 
de 4 de setembro, 7 -A/2016, de 30 de março, 42/2016, de 28 de de-
zembro e 114/2017, de 29 de dezembro: 

Município Projeto

Marinha Grande . . . . . . . . . . . . . . ES José Loureiro Botas.
Montemor -o -Velho. . . . . . . . . . . . EB de Pereira.
Penalva do Castelo. . . . . . . . . . . . EBS de Penalva do Castelo.
Santa Maria da Feira  . . . . . . . . . . EB Fernando Pessoa.
Seia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB Tourais -Paranhos.
Seia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB Dr. Abranches Ferrão.
Soure  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB de Soure.

 2 — Autorizar, sob proposta do Ministério da Educação, a celebra-
ção dos acordos de cooperação técnica, previstos no artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 157/90, de 17 de maio, e 
319/2001, de 10 de dezembro com os Municípios discriminados, tendo 
por objeto a requalificação e modernização de infraestruturas educativas 
e formativas, nos termos e para os efeitos do n.º 5 do artigo 22.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, retificada pelas Declarações de Retifica-
ção n.os 46 -B/2013, de 1 de novembro, e 10/2016, de 25 de maio, e com 
as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis n.os 82 -D/2014, de 
31 de dezembro, 69/2015, de 16 de julho, 132/2015, de 4 de setembro, 
7 -A/2016, de 30 de março, 42/2016, de 28 de dezembro e 114/2017, 
de 29 de dezembro: 

Município Projeto

Aljezur  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB Aljezur.
Lagos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ES Gil Eanes.
Miranda do Douro  . . . . . . . . . . . . EB de Miranda do Douro.
Póvoa de Varzim  . . . . . . . . . . . . . ES Eça de Queirós.
Vila Real. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AE Morgado Mateus.
Vila Real. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ES Camilo Castelo Branco.
Vila Franca de Xira  . . . . . . . . . . . EB de Vialonga.

 3 — Os acordos de cooperação técnica definidos nos n.os 1 e 2 não 
consubstanciam encargos orçamentais para o Ministério da Educação.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

15 de fevereiro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 23 de fevereiro de 2018. —
O Secretário de Estado das Autarquias Locais, Carlos Manuel Soares 
Miguel. — 15 de fevereiro de 2018. — A Secretária de Estado Adjunta 
e da Educação, Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão.

311161308 

 FINANÇAS E PLANEAMENTO
E DAS INFRAESTRUTURAS

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e das Infraestruturas

Portaria n.º 162/2018
Considerando que a Infraestruturas de Portugal, S. A. pretende lançar 

um procedimento para a «Ponte 25 de Abril — Assistência Técnica da 
Parsons à Empreitada de Trabalhos de Reparação e Conservação II»;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 4 do artigo 2.º da LEO, na redação 
da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, consideram -se integradas no 
sector público administrativo, também, as entidades que, independente-
mente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em cada subsector 
no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, nas 
últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade estatística nacional, 
referentes ao ano anterior ao da apresentação do Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a que 
se refere o n.º 5 do artigo 2.º da LEO integram o Orçamento do Estado, 
tendo sido listadas no Anexo I da Circular, série A, n.º 1367, de 1 de 
agosto de 2011, da Direção -Geral do Orçamento, encontrando -se integra-
das no mesmo Orçamento do Estado como serviços e fundos autónomos 
nos respetivos ministérios de tutela e considerando que a Infraestruturas 
de Portugal, S. A. é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que a «Ponte 25 de Abril — Assistência Técnica da 
Parsons à Empreitada de Trabalhos de Reparação e Conservação II», 
tem execução financeira plurianual, torna -se necessária a autorização 
dos Ministros das Finanças e do Planeamento e das Infraestruturas;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 895.090,00;

Considerando que o início desta prestação de serviços ainda não 
ocorreu e que o prazo de execução abrange os anos de 2018 a 2020.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos conju-
gados da alínea a) do artigo n.º 6 da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 


